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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 
1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS 
POR VIOLADOS. SÚMULA 211/STJ. SINDICATO. 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. RETENÇÃO. 
APRESENTAÇÃO DO CONTRATO CELEBRADO COM 
CADA UM DOS FILIADOS. NECESSIDADE. TEMA N. 
1.175/STJ. PERTINÊNCIA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do 
CPC/2015, pois o recorrente se limitou a afirmar de forma 
genérica a ofensa ao referido normativo sem demonstrar qual 
questão de direito não foi abordada no acórdão proferido em 
sede de embargos de declaração e a sua efetiva relevância para 
fins de novo julgamento pela Corte de origem. Incide à 
hipótese a Súmula 284/STF.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no 
recurso especial, a despeito da oposição de embargos de 
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declaração, impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 
211/STJ.
4. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos REsp's n. 
1.965.394/DF, 1.965.849/DF e 1.979.911/DF, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos (Tema 1.175), firmou a seguinte tese: a) 
antes da vigência do § 7º do art. 22 do Estatuto da OAB (5 de 
outubro de 2018), é necessária a apresentação dos contratos 
celebrados com cada um dos filiados ou beneficiários para que 
o sindicato possa reter os honorários contratuais sobre o 
montante da condenação; b) após a vigência do supracitado 
dispositivo, para que o sindicato possa reter os honorários 
contratuais sobre o montante da condenação, embora seja 
dispensada a formalidade de apresentação dos contratos 
individuais e específicos para cada substituído, mantém-se 
necessária a autorização expressa dos filiados ou beneficiários 
que optarem por aderir às obrigações do contrato originário.
5. No caso, o Tribunal de origem dirimiu a controvérsia em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte, porquanto o 
contrato pactuado exclusivamente entre o Sindicato e o 
advogado não vincula os filiados substituídos, em face da 
ausência da relação jurídica contratual entre estes e o 
advogado.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 
1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS 
POR VIOLADOS. SÚMULA 211/STJ. SINDICATO. 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. RETENÇÃO. 
APRESENTAÇÃO DO CONTRATO CELEBRADO COM 
CADA UM DOS FILIADOS. NECESSIDADE. TEMA N. 
1.175/STJ. PERTINÊNCIA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do 
CPC/2015, pois o recorrente se limitou a afirmar de forma 
genérica a ofensa ao referido normativo sem demonstrar qual 
questão de direito não foi abordada no acórdão proferido em 
sede de embargos de declaração e a sua efetiva relevância para 
fins de novo julgamento pela Corte de origem. Incide à 
hipótese a Súmula 284/STF.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no 
recurso especial, a despeito da oposição de embargos de 
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declaração, impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 
211/STJ.
4. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos REsp's n. 
1.965.394/DF, 1.965.849/DF e 1.979.911/DF, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos (Tema 1.175), firmou a seguinte tese: a) 
antes da vigência do § 7º do art. 22 do Estatuto da OAB (5 de 
outubro de 2018), é necessária a apresentação dos contratos 
celebrados com cada um dos filiados ou beneficiários para que 
o sindicato possa reter os honorários contratuais sobre o 
montante da condenação; b) após a vigência do supracitado 
dispositivo, para que o sindicato possa reter os honorários 
contratuais sobre o montante da condenação, embora seja 
dispensada a formalidade de apresentação dos contratos 
individuais e específicos para cada substituído, mantém-se 
necessária a autorização expressa dos filiados ou beneficiários 
que optarem por aderir às obrigações do contrato originário.
5. No caso, o Tribunal de origem dirimiu a controvérsia em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte, porquanto o 
contrato pactuado exclusivamente entre o Sindicato e o 
advogado não vincula os filiados substituídos, em face da 
ausência da relação jurídica contratual entre estes e o 
advogado.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada 

(fl. 199):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 211/STJ. 
SINDICATO. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. RETENÇÃO. 
APRESENTAÇÃO DO CONTRATO CELEBRADO COM CADA UM 
DOS FILIADOS. NECESSIDADE. TEMA N. 1.175/STJ. 
PERTINÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

O agravante alega que “não foram sanados os vícios apontados 

pelos embargos de declaração, ficando caracterizada a deficiência na 
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prestação jurisdicional e a ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, 

contrariamente ao afirmado pela decisão agravada, fazendo jus o 

recorrente ao destaque dos honorários contratuais nos respectivos autos, 

não havendo razões para aplicação do óbice da Súmula 284 do STF” (fl. 

214). Afirma que todos os pontos abrangidos pela pretensão recursal 

foram suscitados na instância ordinária, não havendo falar, assim, em 

ausência de prequestionamento. Sustenta que “a dedução dos honorários 

contratuais em favor da sociedade de advogados na presente execução 

não encontra óbice no Tema 1.175/STJ, devendo ser reconhecido o 

distinguishing na espécie” (fl. 216).

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Como assinalado, não se conhece da suposta afronta ao artigo 

1.022 do CPC/2015, pois o recorrente se limitou a afirmar de forma 

genérica a ofensa ao referido normativo sem demonstrar qual questão de 

direito não foi abordada no acórdão proferido em sede de embargos de 

declaração e a sua efetiva relevância para fins de novo julgamento pela 

Corte de origem. Incide à hipótese a Súmula 284/STF.

Lado outro, anota-se que o prequestionamento é requisito previsto 
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no inciso III do artigo 105 da Constituição Federal e impõe que somente 

causas decididas por Corte Estadual, Regional Federal ou do Distrito 

Federal e Territórios sejam autorizadas ao exame por meio de recurso 

especial. Se a controvérsia, tal como apresentada no apelo nobre, não foi 

decidida, não há falar em abertura dessa via recursal.

No caso, a Corte de origem não se pronunciou a respeito dos 

artigos 2º, 141 e 492 do CPC, 664 e 884 do Código Civil (e das teses a 

eles vinculadas), não obstante terem sido opostos e julgados os 

embargos de declaração, o que denota a falta de debate ou 

prequestionamento sobre a controvérsia suscitada.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial 

com fundamento na Súmula 211/STJ: “Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo”.

No mais, registra-se que a Primeira Seção do STJ, no julgamento 

dos REsp's n. 1.965.394/DF, 1.965.849/DF e 1.979.911/DF, sob o rito 

dos Recursos Repetitivos (Tema 1.175), firmou a seguinte tese: a) antes 

da vigência do § 7º do art. 22 do Estatuto da OAB (5 de outubro de 

2018), é necessária a apresentação dos contratos celebrados com cada 

um dos filiados ou beneficiários para que o sindicato possa reter os 

honorários contratuais sobre o montante da condenação; b) após a 

vigência do supracitado dispositivo, para que o sindicato possa reter os 

honorários contratuais sobre o montante da condenação, embora seja 

dispensada a formalidade de apresentação dos contratos individuais e 

específicos para cada substituído, mantém-se necessária a autorização 

expressa dos filiados ou beneficiários que optarem por aderir às 

obrigações do contrato originário.

Confira-se:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 
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1.175. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA 
PELO SINDICATO. FILIADOS OU BENEFICIÁRIOS. RETENÇÃO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PELO ENTE SINDICAL. 
IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS CONTRATADOS 
EXCLUSIVAMENTE PELO SINDICATO. AUSÊNCIA DE 
RELAÇÃO JURÍDICA CONTRATUAL ENTRE OS SUBSTITUÍDOS 
E O ADVOGADO. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. NECESSIDADE.
1. A questão submetida ao Superior Tribunal de Justiça refere-se à 
"necessidade ou não de apresentação do contrato celebrado com cada 
um dos filiados para que o sindicato possa reter os honorários 
contratuais sobre o montante da condenação" (Tema 1.175/STJ).
2. Esta Corte compreende que, a despeito das conclusões adotadas no 
Tema 823/STF (legitimidade extraordinária ampla dos sindicatos), as 
obrigações decorrentes do contrato firmado entre a entidade de classe e 
o escritório de advocacia não poderiam ser oponíveis aos substituídos, já 
que estes não participaram da sua celebração e não indicaram concordar 
com suas disposições. Precedentes.
3. A inclusão do § 7º no art. 22 do Estatuto da OAB não torna 
prescindível a autorização expressa dos substituídos, mas, ao contrário, 
continua pressupondo a necessidade de anuência expressa deles, visto 
que permite indicar somente os beneficiários que, "ao optarem por 
adquirir os direitos, assumirão as obrigações".
4. Não é possível cogitar que tal opção, a qual implicará assunção de 
obrigações contratuais, possa se operar sem a aquiescência da parte 
contratante, sob pena de violação da liberdade contratual (art. 421 do 
CC).
5. O § 7º teria dispensado a necessidade de que seja instrumentalizado 
um contrato individual e específico para cada substituído (como antes 
exigido), sendo facultada a adesão "coletiva" aos termos do negócio 
jurídico principal; não dispensou, porém, a autorização expressa dos 
integrantes da categoria que optem, voluntariamente, por aderir às 
cláusulas do ajuste, como pressuposto para retenção dos honorários 
estabelecidos no contrato originário.
6. A norma em destaque (art. 22, § 7º, do EOAB) ostenta inegável 
natureza material, porque está a disciplinar a possível vinculação de 
sujeitos de direito a obrigações contratuais (relação jurídica de direito 
substantivo - direitos e deveres); não sendo norma exclusivamente 
instrumental/processual, somente se aplica aos contratos firmados após a 
vigência da nova lei (Lei n. 13.725, de 2018), em razão da aplicação da 
máxima do tempus regit actum.
7. Tese jurídica firmada: a) antes da vigência do § 7º do art. 22 do 
Estatuto da OAB (5 de outubro de 2018), é necessária a apresentação 
dos contratos celebrados com cada um dos filiados ou beneficiários para 
que o sindicato possa reter os honorários contratuais sobre o montante 
da condenação; b) após a vigência do supracitado dispositivo, para que o 
sindicato possa reter os honorários contratuais sobre o montante da 
condenação, embora seja dispensada a formalidade de apresentação dos 
contratos individuais e específicos para cada substituído, mantém-se 
necessária a autorização expressa dos filiados ou beneficiários que 
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optarem por aderir às obrigações do contrato originário.
8. Incide no caso concreto a Súmula 284 do STF, em relação à alegada 
violação do art. 1.022, II, do CPC, e, no mérito, o acórdão recorrido se 
encontra em sintonia com a orientação jurisprudencial desta Corte, uma 
vez que a hipótese dos autos se amolda à da alínea "a" da tese jurídica.
9. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido 
(REsp 1.965.394/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, DJe 20/9/2023).

Na hipótese dos autos, colhe-se do acórdão recorrido a seguinte 

fundamentação (fl. 57):
15. A ata da Assembleia Geral Extraordinária juntada com os Embargos 
de Declaração prevê o desconto pelo sindicato (SINDIRETA/DF) dos 
seus respectivos filiados, do percentual de 15% a título de honorários 
advocatícios sobre o valor líquido apurado em liquidação de sentença 
que for recebido individualmente.
16. O sindicato ficou com a obrigação de repassar 12% aos advogados 
contratados, cujo percentual posteriormente foi majorado para 20%, 
conforme se depreende do ID nº 119847773, págs. 5 e 12 dos autos 
originários.
17. Diferentemente do que sustenta em seu recurso, não houve 
autorização da assembleia para que o destaque dos honorários 
advocatícios ocorra nos cumprimentos individuais de sentença, 
tampouco por parte de cada um dos filiados, ainda mais nos casos 
em que a representação processual no cumprimento individual de 
sentença ocorre por outro advogado que não integra a sociedade 
agravante.
18. O crédito do advogado decorre de sua atuação em favor de todos 
os substituídos processuais simultaneamente, de modo que seus 
honorários correspondem a esses atos, os quais se relacionam com o 
total da condenação e não com os créditos individuais de cada um 
dos substituídos.
19. Como consequência, reconhecer a possibilidade de que os 
honorários advocatícios referentes à fase de conhecimento da ação 
coletiva podem ser executados em cada cumprimento individual de 
sentença violaria a norma do art. 100, § 8º da Constituição Federal.
20. Como foram ajuizados vários cumprimentos de sentença individuais 
com base nesse mesmo título judicial (ação coletiva nº 32159/97), 
haveria risco de o Ente público pagar verba sucumbencial superior à 
efetivamente devida.

Nota-se, pois, que o Tribunal de origem dirimiu a controvérsia em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte, porquanto o contrato 

pactuado exclusivamente entre o Sindicato e o advogado não vincula os 

filiados substituídos, em face da ausência da relação jurídica contratual 

entre estes e o advogado.
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A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARTIGO 1.022 DO CPC. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
SINDICATO. LEGITIMIDADE. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. 
RETENÇÃO. APRESENTAÇÃO DO CONTRATO CELEBRADO 
COM CADA UM DOS FILIADOS. NECESSIDADE. TEMA N. 
1.175/STJ. PERTINÊNCIA.
1. Afasta-se a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência deste Superior 
Tribunal, que consagra entendimento segundo o qual, "ainda que seja 
ampla a legitimação extraordinária de associação/sindicato para defesa 
de direitos e interesses dos integrantes da categoria que representa, a 
retenção sobre o montante da condenação do que lhe cabe por força de 
honorários contratuais só é permitida com a apresentação do contrato 
celebrado com cada um dos filiados, nos temos do art. 22, § 4º, da Lei n. 
8.906/94, ou, ainda, com a autorização deles para tanto" (REsp n. 
1.464.567/PB, relator Ministro Herman Benjamin, DJe de 11/2/2015).
3. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos Recursos Especiais n. 
1.965.394/DF, 1.965.849/DF e 1.979.911/DF, sob o rito dos Recursos 
Repetitivos (Tema n. 1.175), firmou a seguinte tese: "a) antes da 
vigência do § 7º do art. 22 do Estatuto da OAB (5 de outubro de 2018), 
é necessária a apresentação dos contratos celebrados com cada um dos 
filiados ou beneficiários para que o sindicato possa reter os honorários 
contratuais sobre o montante da condenação; b) após a vigência do 
supracitado dispositivo, para que o sindicato possa reter os honorários 
contratuais sobre o montante da condenação, embora seja dispensada a 
formalidade de apresentação dos contratos individuais e específicos para 
cada substituído, mantém-se necessária a autorização expressa dos 
filiados ou beneficiários que optarem por aderir às obrigações do 
contrato originário."
4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 2.137.724/DF, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
29/8/2024).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CONTRATO CELEBRADO EXCLUSIVAMENTE 
PELO SINDICATO. DESTAQUE. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos REsps 1.965.394/DF, 
1.965.849/DF e 1.979.911/DF, sob o rito dos Recursos Repetitivos 
(Tema 1.175), firmou a seguinte tese: a) antes da vigência do § 7º do art. 
22 do Estatuto da OAB (5 de outubro de 2018), é necessária a 
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apresentação dos contratos celebrados com cada um dos filiados ou 
beneficiários para que o sindicato possa reter os honorários contratuais 
sobre o montante da condenação; b) após a vigência do supracitado 
dispositivo, para que o sindicato possa reter os honorários contratuais 
sobre o montante da condenação, embora seja dispensada a formalidade 
de apresentação dos contratos individuais e específicos para cada 
substituído, mantém-se necessária a autorização expressa dos filiados ou 
beneficiários que optarem por aderir às obrigações do contrato 
originário.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a legitimação extraordinária 
com a dispensa de assinatura de todos os substituídos alcança a 
liquidação e a execução de créditos. Contudo, a retenção sobre o 
montante da condenação do que lhe cabe por força de honorários 
contratuais só é permitida com a apresentação do contrato celebrado 
com cada um dos filiados nos termos do art. 22, § 4º, da Lei 8.906/1994" 
(AgInt no REsp 1.894.684/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 24.6.2021). O contrato pactuado exclusivamente entre o 
Sindicato e o advogado não vincula os filiados substituídos, em face da 
ausência da relação jurídica contratual entre estes e o causídico. No 
mesmo sentido: AgInt no REsp 1.967.189/RS, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe de 1º.7.2022; REsp 1.892.644/RS, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 31.8.2021; AgInt 
no REsp 1.892.645/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 14.10.2021; e AREsp 2.078.896/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 13.6.2022.
3. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do 
STJ, razão pela qual incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".
4. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 2.491.192/DF, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
28/6/2024).
 
PROCESSUAL CIVIL [...] SENTENÇA COLETIVA. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. ENTIDADE DE CLASSE. HONORÁRIOS 
CONTRATUAIS. RETENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
2. De acordo com o disposto no art. 22, § 7º, da Lei n. 8.906/1994, "a 
legitimação extraordinária com a dispensa de assinatura de todos os 
substituídos alcança a liquidação e a execução de créditos. Contudo, a 
retenção sobre o montante da condenação do que lhe cabe por força de 
honorários contratuais só é permitida com a apresentação do contrato 
celebrado com cada um dos filiados nos termos do art. 22, § 4º, da Lei 
8.906/1994" (AgInt no REsp 1.894.684/RS, rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em DJe de 24/06/2021).
3. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 
Corte Superior enseja a aplicação do óbice de conhecimento estampado 
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na Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 1.967.189/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
1/7/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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